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RESUMO  
 
 
 

A presente pesquisa tem como objetivo investigar a prevalência de insegurança alimentar em 
famílias assistidas pela Estratégia Saúde da Família (ESF) em um município do semiárido 
piauiense. Trata-se de estudo transversal, descritivo, com obtenção de dados primários em 
domicílios assistidos pela ESF. Fizeram parte do estudo 224 famílias. Investigaram-se 
Insegurança Alimentar (IA) intra-familiar, dados socioeconômicos e demográficos. Para 
avaliar a IA, utilizou-se a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). Os dados foram 
coletados por meio de um questionário estruturado no período de março a junho de 2012, após 
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário UNINOVAFAPI, 
CAAE nº 0389.0.043.000-11. Foram utilizados os testes de Qui-quadrado para verificar a 
possível associação entre as variáveis, e ANOVA, para verificar diferenças entre as médias 
das variáveis e os três níveis de insegurança alimentar. O teste de contraste do Posthoc de 
Bonferroni foi aplicado para verificar onde existiu diferença dentre os níveis de insegurança 
alimentar. Dentre os níveis, verificou-se IA Leve em 46,4%; seguidos de 25,0% de IA 
Moderada e 17,0% IA Grave. Foi observada associação estatisticamente significativa entre as 
variáveis localidade em que reside, tipo de moradia, gastos da família com alimentação e 
número de cômodos da casa (p≤0,05) com a insegurança alimentar. Os elevados índices de IA 
superam os achados em outros estudos, levando a população a risco de desnutrição e agravos 
à saúde. Necessita-se de uma reestruturação da política de segurança alimentar e nutricional 
no município, para o efetivo atendimento às famílias. 
  
Palavras-chave: Fome. Segurança alimentar e nutricional. Saúde da Familia. 
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ABSTRACT 
 
 
 

The present study aimed to investigate the prevalence of food insecurity among families 
assisted by the Family Health Strategy (FHS) in a city in the semiarid region of Piauí. It was a 
cross-sectional descriptive study, obtaining primary data on households assisted by the FHS. 
224 families participated in the study. Intra-familial food insecurity (FI), socioeconomic and 
demographic data were investigated. To evaluate the FI, the Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA) (Brazilian Food Insecurity Scale) was used. Data were collected through a 
structured questionnaire in the period from March to June 2012, after approval by the Ethics 
in Research Committee of the University Center UNINOVAFAPI, CAAE No. 
0389.0.043.000-11. We used chi-squared tests to verify the possible association between the 
variables, and ANOVA to check for differences between the means of the variables and the 
three levels of food insecurity. The Bonferroni post-hoc contrast test was used to determine 
where there were differences among the levels of food unsafeness. From the households 
surveyed, 88.4% showed food insecurity. Among the levels, it was found to be Light FI in 
46.4%; followed by Moderate FI in 25.0% and Severe FI in 17.0%. A statistically significant 
association was found between the variables place in which they reside, type of housing, 
family spending on food and number of rooms in the house (p ≤ 0.05) with food insecurity. 
The high levels of FI outweigh the findings in other studies leading the population to a risk of 
malnutrition and health problems. What is needed is a restructuring of the food and nutritional 
insecurity policy in the city for an effective assistance to the families. 
 
Keywords: Famine. Food and nutritional insecurity. Family Health. 
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RESUMEN 
 
 

 
El presente estudio tuvo como objetivo investigar la prevalencia de la inseguridad alimentaria 
de las familias atendidas por la Estrategia de Salud de la Familia (ESF) en un municipio 
semiárido Piauí. Se trata de la sección transversal, descriptivo, la obtención de datos primarios 
en los hogares atendidos por el FSE. Los participantes fueron 224 familias. Inseguridad 
alimentaria Investigado (IA) de datos intra-familiares, socioeconómicos y demográficos. Para 
evaluar la IA utiliza la escala de inseguridad alimentaria brasileño (EBIA). Los datos fueron 
recolectados a través de un cuestionario estructurado en el período de marzo a junio de 2012, 
tras su aprobación por el Comité de Ética en Investigación de la Universidad Centro 
UNINOVAFAPI, CAAE No. 0389.0.043.000-11. Se utilizó la prueba de chi-cuadrado para 
verificar la posible asociación entre las variables, y ANOVA para comprobar las diferencias 
entre las medias de las variables y los tres niveles de inseguridad alimentaria. La prueba de 
contraste de la post-hoc de Bonferroni se utilizó para determinar que existían diferencias entre 
los niveles de inseguridad alimentaria.. Los hogares encuestados el 88,4% eran de inseguridad 
alimentaria. Se encontró entre los niveles de 46.4% IA Light, seguido de 25,0% a 17,0% IA 
IA moderada y severa. Se encontró asociación estadísticamente significativa entre las 
variables de la localidad en la que vive, el tipo de vivienda, el gasto familiar en alimentos y el 
número de habitaciones de la casa (p ≤ 0.05) a la inseguridad alimentaria. Los altos niveles de 
IA son mayores que los hallazgos en otros estudios de población que producen el riesgo de 
problemas de la malnutrición y la salud. Lo que se necesita es un alimento de la política de 
reestructuración y la seguridad nutricional en el municipio para la asistencia efectiva a las 
familias. 
 
Palabras-clave: Hambruna. Seguridad alimentaria y nutrición. Salud de la Familia. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

         A alimentação e nutrição adequadas são consideradas como um direito humano. No 

Brasil, um dos instrumentos destinados a assegurar o cumprimento desse direito é a Lei n. 

11346 de 2006, que caracteriza a segurança alimentar e nutricional como um processo 

multidimensional, que envolve toda a cadeia alimentar, sendo determinada por fatores que 

vão desde a produção agrícola, distribuição e acesso dos alimentos à população, acesso 

econômico ao alimento, até a própria escolha alimentar, baseada em componentes culturais 

(BRASIL, 2006). 

A temática da alimentação e nutrição no Brasil vem sendo abordada de maneira 

complexa e diferenciada. O problema da fome é inserido na agenda política brasileira, a partir 

de Josué de Castro, que, na década de 1930, realizou pesquisa sobre as condições de vida de 

operários de Pernambuco, trabalho considerado o primeiro inquérito dietético-nutricional, que 

revelou a ocorrência de déficit calórico e de nutrientes na alimentação e motivou o 

desenvolvimento de novas pesquisas acerca da situação alimentar no país (VASCONCELOS, 

2002). O propósito, ao apreciar regionalmente o problema da fome no Brasil, era incorporar 

características fundamentais do humanismo aos projetos de desenvolvimento, assim como 

colocar o conhecimento científico a serviço da ação política e da defesa das classes menos 

favorecidas (ARRUDA; ARRUDA, 2007).  

  Por meio de políticas públicas, o governo federal recolocou, em 2003, o problema da 

fome na pauta das políticas públicas através do Programa Fome Zero e da instituição do 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), que visam ao combate 

à fome e à garantia da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). A primeira iniciativa de 

enfrentamento à pobreza e inacessibilidade alimentar, no período, foi a transferência de renda 

por meio do Cartão Alimentação, o qual, posteriormente, junto com outros benefícios sociais, 

foi unificado no Programa Bolsa Família (doravante com abreviação PBF) que prima pela 

garantia aos direitos sociais básicos, tais como saúde, educação e alimentação adequada no 

território brasileiro, contribuindo para redução da situação de insegurança alimentar de muitas 

famílias (ANASCHAU; MATSOO; SEGALL-CORREA, 2012). 

A garantia do ato de se alimentar dignamente ainda está distante da realidade de 

milhões de pessoas no mundo. No Brasil, cerca de 17 milhões de pessoas passam fome ou 

sofrem com desnutrição, a Insegurança Alimentar (IA) média no país atinge 30,2% da 

população. Considerando as cinco Grandes Regiões, o Nordeste foi a que apresentou maior 
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proporção de IA (46,1%) em todos os seus estados, sendo o Piauí o segundo estado em pior 

situação, tendo mais da metade da sua população (58,6%) acometida pelo agravo, perdendo 

apenas para o Maranhão (64,6%) (IBGE, 2010a). 

A insegurança alimentar (IA) é determinada principalmente pela pobreza e pelas 

desigualdades sociais (MARIN-LEON et al., 2005). As situações de IA podem ser 

identificadas por várias manifestações, tais como a fome, a desnutrição, as carências 

específicas, o excesso de peso, doenças geradas pela alimentação inadequada e consumo de 

produtos prejudiciais à saúde (ANASCHAU; MATSOO; SEGALL-CORREA, 2012). Torna-

se, assim, oportuno e relevante identificar indicadores que possam verificar desde o direito de 

acesso aos alimentos até as condições concretas desse acesso e suas consequências finais no 

estado de saúde e nutrição dos indivíduos e coletividades.  

A IA é classificada em níveis leve, moderada e grave, sendo considerada leve quando 

ocorre a preocupação de faltar alimento, na  IA moderada o comprometimento da qualidade 

da alimentação da família, a redução quantitativa de alimentos entre as crianças e/ou ruptura 

nos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre as crianças; na IA grave a 

tem a fome (quando alguém fica o dia inteiro sem comer por falta de dinheiro para comprar 

alimentos) como aspecto mais grave, a restrição quantitativa na disponibilidade de alimentos 

(SEGALL-CÔRREA et al., 2007). 

Nas suas formas mais avançadas (moderada e grave) contribuiu para a redução de 

todos os grupos de alimentos, aumentando ainda mais a inadequação dietética observada 

principalmente em crianças (ANTUNES; SICHIERI; SALLES-COSTA, 2010). Entre famílias 

em situação de IA coexistem situações de excesso de peso/obesidade e déficit de peso, fato 

que indica tanto a diminuição da quantidade de alimentos, como a perda da qualidade 

nutritiva (SANTOS; GIGANTE; DOMINGUES, 2010). 

           As pessoas em situações de insegurança alimentar e nutricional podem ter a saúde 

afetada tanto por questões ligadas à exclusão social, perda da autoestima, estresse e 

sofrimento emocional, quanto pelo comprometimento do estado nutricional. Ao agravar o 

estado nutricional, acarreta maior risco de complicações no curso de doenças agudas ou 

crônicas e uma maior proporção de internações (ROTENBERG; VARGAS, 2004). 

           O Piauí possui 224 municípios e mais da metade deles estão localizados na região do 

semiárido, a qual é caracterizada por baixa umidade e pequeno volume pluviométrico, além 

dos indicadores sociais de saúde, educação e renda serem considerados os piores em relação à 

média nacional (BRASIL, 2009). Entre os municípios dessa região, encontra-se Francisco 
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Santos, que possui população residente de 8.592 habitantes (IBGE, 2010b), assistidos por 

quatro equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). 

A alimentação é um aspecto fundamental no cuidado à saúde. A abordagem relacional 

da alimentação e nutrição contribui para o conjunto de práticas ofertadas pelo setor saúde na 

valorização do ser humano, para além da condição biológica e o reconhecimento de sua 

centralidade no processo de produção de saúde. A atenção básica é a porta de entrada aos 

serviços de saúde, seu papel é acompanhar todas as famílias, em especial as do Programa 

Bolsa Família (PBF), por estas serem compostas por pessoas com vulnerabiliade social, 

inclusive inacessibilidade alimentar  

          Considerando a influência do acesso alimentar sobre a situação de saúde e a 

responsabilidade do setor saúde no monitoramento da  alimentação e nutrição das cidades, o 

presente estudo visa investigar a insegurança alimentar de famílias assistidas pela Estratégia 

Saúde da Família em município do semiárido do piauiense e suas associações com fatores 

predisponentes, a fim de contribuir para o (re)direcionamento de ações de proteção e 

enfrentamento deste agravo. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Primário 

 

Investigar a prevalência de insegurança alimentar em famílias assistidas pela 

Estratégia Saúde da Família em município do semiárido piauiense. 

 

1.1.2 Objetivos Secundários 

 

 Caracterizar o perfil socioeconômico e demográfico dos sujeitos do estudo; 

 Identificar as proporções de famílias nos diferentes níveis de insegurança alimentar; 

 Relacionar a insegurança alimentar com as variáveis socioeconômicas e demográficas; 

 Elaborar cartilha sobre segurança alimentar e nutricional para os profissionais de 

saúde e população do município em estudo. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O termo segurança alimentar surgiu pela primeira vez na Idade Média, voltou a 

aparecer, a partir da 1ª Guerra Mundial, e foi fortalecido, após a Segunda Grande Guerra, 

atrelado à capacidade dos países produzirem seu próprio alimento, de forma a não ficarem 

sujeitos a embargos ou boicotes por questões políticas ou militares. À época, a insegurança 

alimentar e nutricional era estreitamente ligada à insuficiente disponibilidade de alimentos 

consequente da baixa produção pelos países pobres (ABRANDH, 2009).  

           A Segurança Alimentar e Nutricional é considerada como um direito humano, um bem 

público que se realiza por intermédio das políticas universais e que é garantindo na Lei 

Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional. Apesar de ter o seu conceito em constante 

construção, pois se modifica com a evolução da sociedade e suas interrelações, a Segurança 

Alimentar e Nutricional é a seguir apresentada da conseguinte forma; 
A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis (BRASIL; 
2006). 
 

Tal definição envolve um conjunto de questões referentes ao comércio de alimentos; a 

soberania alimentar; a conformação da pobreza e da desigualdade em cada sociedade; a 

qualidade sanitária e nutricional dos alimentos; a privatização dos recursos ambientais e da 

base genética do sistema agroalimentar; a degradação ambiental; o processo saúde-doença e o 

perfil de consumo alimentar de risco a saúde (BURLANDY, 2007; FREITAS; PENA, 2007). 

No Brasil, o debate interno e as tentativas de enfrentamento à problemática da fome 

datam da década de 1930, quando já se buscava identificar as causas da fome, apesar de à 

época ainda não se ter a compreensão da alimentação como direito, nem as dimensões da 

questão alimentar, hoje, reconhecidas: a alimentar, a nutricional e a soberania alimentar. Na 

mudança desse cenário de discussões e iniciativas, identificam-se ações governamentais e não 

governamentais que evoluem gradualmente e que têm possibilitado o fortalecimento da luta 

pela segurança alimentar e a inserção da problemática da fome e seus determinantes na pauta 

política nacional (ALBERTO, 2005). 

Nesse contexto, a implantação do PBF vem ampliar o acesso à alimentação, 

contribuindo na redução da IA de muitas famílias. O direito à alimentação adequada está 

fortemente interligado ao direito à saúde. Isso credita às políticas públicas de saúde e nutrição 
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um importante papel na promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada. A partir da 

Constituição Federal de 1988, políticas e programas de saúde e nutrição são desenvolvidos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), fortalecendo seu papel de ação inclusiva e de 

garantia de direitos sociais, colaborando no combate à fome e na redução da desnutrição, ao 

mesmo tempo em que melhora as condições de saúde dos brasileiros (BRASIL, 1988). 

A atenção primária à saúde é necessária na garantia do acesso e na promoção de 

equidades, pois garante o primeiro contato da população com os serviços de saúde. A 

Estratégia de Saúde da Família é a principal política da atenção primária do Sistema Único de 

Saúde (BRASIL, 2008), seja pela operacionalização dos programas de prevenção de 

deficiências nutricionais, como o Programa de Suplementação de Vitamina A e Ferro, seja 

pelo monitoramento da situação alimentar e nutricional do Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (SISVAN) ou pela promoção da alimentação saudável. A interrelação entre as 

ações de saúde e a SAN estão previstas nas respectivas políticas e legalmente instituídas por 

meio da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN). 

A Insegurança Alimentar consiste na violação expressa do direito ao acesso à 

alimentação adequada, nutricional ou culturalmente, quer  no tocante à quantidade quer no 

tocante, à qualidade ou à regularidade necessárias, para uma vida saudável, participativa e 

digna. Consequência de diversos determinantes sociais, ambientais, econômicos ou políticos, 

de forma isolada ou em conjunto, a insegurança alimentar está, muitas vezes, associada à não 

realização de outros direitos básicos como habitação, saneamento, educação, saúde, entre 

outros, o que contribui vulnerabilidade social familiar (BELIK, 2006; ANASCHAU; 

MATSOO; SEGALL-CORREA, 2012).  

O conceito de insegurança alimentar engloba desde a percepção de preocupação e 

angústia na incerteza de dispor regularmente de comida até a vivência de fome, por não ter o 

que comer em todo um dia, passando pela perda da qualidade nutritiva, incluindo a 

diminuição da diversidade da dieta e da quantidade de alimentos como estratégias para 

enfrentar essa adversidade (MARIN-LEON et al., 2005).  

A fome ocorre quando a alimentação diária não supre a energia requerida para a 

manutenção do organismo e para o exercício das atividades normais do ser humano (LANG; 

ALMEIDA; TADDEI, 2011). É possível que a sociedade seja muito pobre, não tendo como 

suprir determinadas necessidades (como educação, saúde, moradia), sem, contudo, passar 

fome, é possível também que as pessoas tenham renda suficiente, para se alimentar e viver 



15 
 

 

dignamente, mas tenham uma alimentação inadequada. Ambas as situações se constituem em 

IA (PINIGASSI et al, 2008). 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios- PNAD (2009), 17,7 

milhões de pessoas convivem com a insegurança alimentar grave no Brasil. Ainda que os 

dados apresentem uma evolução positiva no acesso aos alimentos, em termos quantitativos e 

qualitativos, é preciso reconhecer que determinados segmentos da população, como os 

residentes em áreas rurais, em regiões do Norte e Nordeste, os domicílios chefiados por 

mulheres, povos e comunidades tradicionais, estão mais vulneráveis à fome. Considerando a 

composição etária da unidade domiciliar, domicílios onde residem crianças de 0 a 4 anos 

apresentaram as maiores prevalências de IA, nos anos de 2004 e 2009, sendo o Nordeste a 

região mais afetada (IBGE, 2010a).  

Inicialmente a insegurança alimentar é sentida no âmbito domiciliar e, depois, quando 

a situação se agrava, no âmbito individual. Nos domicílios em situação de IA, primeiro os 

adultos começam a pular refeições ou diminuir as porções de alimentos e, por último, as 

crianças começam a passar por essa experiência, o que indica uma situação ainda mais grave 

no âmbito familiar (MARIN-LEON et al., 2005). 

Devido às suas características biológicas, as crianças merecem atenção especial, tendo 

em vista que uma alimentação inadequada pode colocar em risco o seu crescimento e 

desenvolvimento, além de causar problemas, como anemia ferropriva, desnutrição ou 

obesidade dentre outros distúrbios nutricionais (LANG; ALMEIDA; TADDEI, 2011).  

Embora a desnutrição seja associada ao desenvolvimento emocional e comportamental 

da criança, sua repercussão poderá influenciar na vida adulta. É mais difícil essa população 

conseguir emprego implicando assim, maiores problemas socioeconômicos que podem 

agravar ainda mais o quadro de desnutrição em todo o país (BURLANDY, 2007). 

Esses dados reafirmam a importância do monitoramento do acesso alimentar, 

inclusive, no setor saúde, especialmente em grupos mais vulneráveis, no intuito da proteção à 

saúde e segurança alimentar e nutricional. 
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3 MATERIAL E METODOS  

 

3.1 Delineamento da Pesquisa 

 

             Foi realizado um estudo de abordagem quantitativa, descritiva, do tipo transversal, 

com obtenção de dados primários em domicílios de famílias assistidas pela Estratégia Saúde 

da Família e cadastrados no Programa Bolsa Família, durante o período de março a junho de 

2012. 

            

3.2 Local de Estudo  

 

 A pesquisa foi realizada no município de Francisco Santos (PI), localizado na região 

do Centro-Sul do Estado, integrando a microrregião dos Baixões Agrícolas, e com área 

territorial de 419,860 Km². O município conta com 8.512 habitantes, sendo 3.979 residentes 

na zona urbana e 4.613 na zona rural (IBGE, 2010b). 

Da população residente, 1.079 famílias são beneficiados pelo Programa Bolsa Família, 

público prioritário para as ações de vigilância alimentar e nutricional pela Estratégia Saúde da 

Família. O referido município dispõe de quatro equipes da ESF, englobando a sede e zona 

rural.  

 

3.3 População e Amostra do Estudo 

 

Das 1.079 famílias que são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família e assistidas pela 

Estratégia Saúde da Família, 224 foram selecionadas por atenderem os critérios de inclusão 

descritos abaixo. 

 

3.3.1 Critérios de Inclusão 

 

Considerou-se como critérios de inclusão, no estudo, ser a família cadastrada no 

Programa Bolsa Família, possuir crianças menores de cinco anos de idade e o titular do 

Programa assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), antes da realização 

da entrevista. 



17 
 

 

O critério se justificou em decorrência que este é o perfil social da maioria das 

famílias em risco de segurança alimentar de moderada a grave, apontado por outros estudos já 

realizados (SALDIVA; SILVA; SALDIVA, 2010; LANG; ALMEIDA; TADDEI, 2011; 

BURLANDY, 2007). 

 

3.4 Coleta de Dados 

 

A coleta de dados foi realizada durante o período de março a junho de 2012. Os dados 

foram coletados nos domicílios, por meio de entrevista, utilizando-se questionário 

estruturado, com o titular do Bolsa Família, valorizando o domínio de conhecimento desse 

membro da família sobre a dinâmica diária da casa. A pesquisa foi realizada pela 

pesquisadora que é Nutricionista do município, mediante agendamento prévio, no intuito de 

não interferir nas atividades de rotina do(a) entrevistado(a) e garantir tempo e local adequados 

à coleta de dados.  

O questionário utilizado foi composto por questões relativas ao perfil socioeconômico 

e demográfico, características das famílias, como renda, composição, tipo de moradia, número 

de cômodos, abastecimento de água, esgoto e coleta de lixo, serviços de saúde utilizados, 

além de informações sobre o(a) entrevistado(a), como sexo, idade, ocupação, posição na 

família e capacidade de ler ou escrever com facilidade (Anexo A). Esse instrumento foi 

previamente testado com dez famílias igualmente cadastradas no Programa, constituídas 

apenas por adultos. 

A situação de insegurança alimentar intra-familiar foi investigada a partir da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), um formulário estruturado adaptado do United 

States Department of Agriculture e validado para o Brasil, atualmente, utilizado em pesquisas 

nacionais (Anexo B). O instrumento consta de 14 perguntas fechadas, com resposta sim ou 

não, sobre a experiência, nos últimos três meses, de insuficiência alimentar em seus diversos 

níveis de intensidade. A pontuação da Escala varia em uma amplitude de 0 a 15 pontos.  Este 

instrumento permite classificar a situação das famílias em Segurança ou Insegurança 

Alimentar - IA, sendo capaz de identificar nesta última três diferentes graus: Leve, Moderada 

ou Grave (ANEXO C) (IBGE,2010a). 

A EBIA permite a medida direta, com base na referência dos entrevistados, da 

experiência de preocupação e ansiedade das famílias em relação à possibilidade de acabar a 

comida antes de ter condições de comprar mais, até a experiência de restrição alimentar grave, 



18 
 

 

por falta de recursos, na qual adultos e crianças podem ficar um dia inteiro sem comer. É uma 

escala unidimensional da percepção de insegurança alimentar que capta a progressiva piora da 

situação, passando por níveis intermediários em que às famílias recorrem a estratégias de 

distribuição de menor quantidade de alimentos a seus membros, piora da qualidade nutritiva e 

da diversificação da dieta, em função de reduzir custos, como ainda a supressão de algumas 

refeições (SÃO PAULO, 2004). 

 

3.5 Organização e Análise dos Dados 

 

Os dados foram digitados no programa Excel 2010 e processados com a utilização do 

aplicativo Statistical Package for the Social Sciences (SPSS/PASW), versão 18.0, com 

apresentação dos resultados em forma de tabelas e gráficos. Após a digitação, foram 

realizadas a limpeza e a checagem do banco de dados.  

De posse dos dados, foram realizadas análises descritivas, inferenciais, como também 

análises bivariadas, para observar a relação entre a situação de insegurança alimentar e demais 

variáveis do estudo. As variáveis foram analisadas quanto à normalidade de sua distribuição 

pelo teste Kolmogorov-Smirnov. Foram utilizados os testes de Qui-quadrado, para verificar a 

possível associação entre as variáveis, e ANOVA, para verificar diferenças entre as médias 

das variáveis e os três níveis de insegurança alimentar. Foi utilizado o teste de contraste do 

Posthoc de Bonferroni, para verificar onde existiu diferença dentre os níveis de insegurança 

alimentar. A significância estatística foi fixada em p≤0,05, com intervalo de confiança de 

95%. 

 

3.6 Aspectos Éticos 

 

Foram observados os princípios éticos contidos na Resolução 196/96 do Conselho 

Nacional em Saúde, que regulamenta pesquisa envolvendo seres humanos. O projeto de 

pesquisa foi autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Santos-PI (ANEXO 

A) e, posteriormente, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário 

UNINOVAFAPI – CAAE, nº 0389.0.043.000-11 (ANEXO D). Aos pesquisados, foi 

solicitada a assinatura prévia do TCLE (APÊNDICE A), que esclarecia os objetivos, 

procedimentos e benefícios do estudo. 
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Ao término do estudo, os achados serão divulgados, respeitando os princípios 

bioéticos, em especial o da autonomia e o da beneficência. 
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RESUMO 

Objetivo: Investigar a prevalência de insegurança alimentar em famílias assistidas 

pela Estratégia Saúde da Família. Método: Estudo transversal, descritivo, realizado 

com 224 famílias de um município piauiense, no período de março a junho de 2012.  

Os dados foram coletados por meio de um questionário estruturado, processados no 

Statistical Package for the Social Sciences e submetidos a análise estatística. 

Resultados: Das famílias pesquisadas 88,4% apresentaram insegurança alimentar. 

Dentre os níveis, verificou-se, leve em 46,4%; moderado 25,0% e grave 17,0%. Foi 

observada significância estatística entre as variáveis localidades em que residem, 

tipos de moradias, gastos da família com alimentação e número de cômodos da casa 

(p≤0,05) com a insegurança alimentar. Conclusão: Os elevados índices de 

insegurança alimentar superam os achados da literatura levando a população a riscos 

de desnutrição e agravos à saúde, necessitando de uma reestruturação da política de 

segurança alimentar e nutricional no município, para o efetivo atendimento às 

famílias. 

Descritores: Segurança Alimentar e Nutricional; Alimentos; Saúde da Família. 

 

ABSTRACT 

Objective: To investigate the prevalence of food insecurity among families assisted 

by the Family Health Strategy. Method: A cross-sectional descriptive study conducted 

with 224 households in a city of Piauí, in the period from March to June 2012. Data 

were collected through a structured questionnaire, processed in the Statistical 

Package for the Social Sciences and statistically analyzed. Results: Of the households 

surveyed, 88.4% showed food insecurity. Regarding levels, it was found to be light in 

46.4%, moderate in 25.0% and severe in 17.0%. Statistical significance was found 

between the variables place in which they reside, type of housing, family spending 

on food and number of rooms in the house (p ≤ 0.05) with food insecurity. 

Conclusion: The high levels of food insecurity outweigh the literature findings 

leading the population to a risk of malnutrition and health problems, requiring a 

restructuring of the food and nutritional insecurity policy in the city for effective 

assistance to families. 

Descriptors: Food and Nutritional Security; Family Health. 
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Resumen 

Objetivo: Investigar la prevalencia de la inseguridad alimentaria entre las familias 

asistidas por la Estrategia de Salud de la Familia. Método: Estudio descriptivo 

transversal realizado con 224 familias en un municipio Piauí, en el período de marzo 

a junio de 2012. Los datos fueron recolectados a través de un cuestionario 

estructurado, procesada en paquete estadístico para las Ciencias Sociales y realizado 

el análisis estadístico. Resultados: De los hogares encuestados el 88,4% eran de 

inseguridad alimentaria. Entre los niveles fue encontrado, la luz en el 46,4%, 25,0% 

moderada y grave 17,0%. Se encontró significación estadística entre las variables de 

localidades en que residen, los tipos de vivienda, el gasto familiar en alimentos y el 

número de habitaciones de la casa (p ≤ 0.05) con la inseguridad alimentaria. 

Conclusión: Los altos niveles de inseguridad alimentaria son mayores que los 

hallazgos de la literatura que llevan a la población en riesgo de desnutrición y 

problemas de salud, lo que requiere una política de reestructuración de alimentos y 

la seguridad nutricional en el municipio para la asistencia efectiva a las familias. 

Descriptores: Seguridad Alimentaria y Nutrición Alimentación, Salud de la Familia. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é compreendido como 

a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, 

que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e 

ambientalmente sustentáveis 1,2. 

A Insegurança Alimentar (IA) é determinada principalmente pela pobreza e 

pelas desigualdades sociais3, as situações de IA podem ser identificadas por várias 

manifestações 4,5,6 ,tais como a fome, a desnutrição, as carências específicas, o 

excesso de peso, doenças geradas pela alimentação inadequada e consumo de 

produtos prejudiciais à saúde.  

A severidade da IA é estratificada nos seguintes níveis: a preocupação de 

faltar alimento (IA Leve), o comprometimento da qualidade da alimentação da 

família (IA Moderada) e a redução quantitativa de alimentos entre as crianças e/ou 

ruptura nos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre as 

crianças; fome (quando alguém fica o dia inteiro sem comer, por falta de dinheiro 

para comprar alimentos) como aspecto mais grave, a restrição quantitativa na 
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disponibilidade de alimentos (IA Grave)5. Nas suas formas mais graves (moderada e 

grave) contribuiu para a redução de todos os grupos de alimentos, aumentando ainda 

mais a inadequação dietética observada em crianças6.  

A garantia do ato de se alimentar dignamente ainda está distante da realidade 

de milhões de pessoas no mundo. No Brasil cerca de 17 milhões de pessoas passam 

fome ou sofrem com desnutrição. A Insegurança Alimentar (IA atinge em média 30,2% 

da população. Considerando as cinco Grandes Regiões, o Nordeste foi a que 

apresentou maior proporção de IA (46,1%), em todos os seus estados, sendo o Piauí o 

segundo estado em pior situação, tendo mais da metade da sua população (58,6%) 

acometida pelo agravo, perdendo apenas para o Maranhão (64,6%)7. 

O Piauí dispõe de 224 municípios, dos quais mais da metade está localizada na 

região do semiárido a qual é caracterizada pela ocorrência do bioma caatinga, 

elevadas temperaturas, baixa umidade e volume pluviométrico e chuvas escassas, 

irregulares e mal distribuídas durante todo o ano, além dos seus indicadores sociais 

de saúde, educação e renda serem considerados os piores em relação à média 

nacional8. Entre os municípios dessa região, encontra-se Francisco Santos, que possui 

população residente de 8.592 habitantes9, assistidos por quatro equipes da Estratégia 

Saúde da Família (ESF). 

A atenção básica à saúde tem como papel acompanhar todas as famílias, em 

especial as do Programa Bolsa Família (PBF), por consistirem em pessoas com 

vulnerabilidade social, inclusive, inacessibilidade alimentar10. A abordagem 

relacional da alimentação e nutrição contribui para o conjunto de práticas ofertadas 

pelo setor saúde na valorização do ser humano, para além da condição biológica e o 

reconhecimento de sua centralidade no processo de produção de saúde4.  

Considerando a influência do acesso alimentar sobre a situação de saúde e a 

responsabilidade do setor saúde monitorar a alimentação e nutrição das cidades, este 

estudo tem como objetivo avaliar a prevalência de insegurança alimentar em famílias 

assistidas pela Estratégia Saúde da Família em um município do semiárido piauiense, 

a fim de contribuir para o (re)direcionamento de ações de proteção e enfrentamento 

deste agravo, principalmente nos municípios de condições semelhantes. 
 

2 MÉTODOS 

          Foi realizado um estudo de abordagem quantitativa, descritiva, transversal 

com famílias assistidas pela Estratégia Saúde da Família e cadastradas no Programa 

Bolsa Família. 
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 A pesquisa foi realizada no município de Francisco Santos (PI), localizado no 

Centro-Sul do Estado, integrando a microrregião dos Baixões Agrícolas, com área 

territorial de 419,860 Km². O município conta com uma população residente de 8.512 

habitantes, sendo 3.979 residentes na zona urbana e 4.613 na zona rural 9 .  

A população do estudo se constitui de 224 famílias, beneficiadas pelo 

Programa Bolsa Família que são assistidas pela Estratégia saúde da Família (ESF), 

selecionas de acordo com os seguintes critérios de inclusão: serem famílias 

cadastradas no Programa Bolsa Família, possuírem crianças menores de cinco anos de 

idade e o titular do programa assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 

Os dados foram coletados em domicílio, por meio de entrevista, utilizando-se 

questionário estruturado com o titular do Bolsa Família, valorizando o domínio de 

conhecimento desse membro da família sobre a dinâmica diária da casa. A pesquisa 

foi realizada pela pesquisadora que é Nutricionista do município, mediante 

agendamento prévio, no intuito de não interferir nas atividades de rotina do(a) 

entrevistado(a) e garantir tempo e local adequados à coleta de dados.  

O questionário abordou questões relativas ao perfil socioeconômico e 

demográfico, as características das famílias, como renda, composição, tipo de 

moradia, número de cômodos, abastecimento de água, esgoto e coleta de lixo, 

serviços de saúde utilizados, além de informações sobre o(a) entrevistado(a), como 

sexo, idade, ocupação e posição na família. Esse instrumento foi previamente 

testado com dez famílias igualmente cadastradas no Programa, constituídas apenas 

por adultos. 

A situação de insegurança alimentar intrafamiliar foi investigada a partir da 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), um formulário estruturado 

adaptado do United States Department of Agriculture e validado para o Brasil, 

atualmente utilizado em pesquisas nacionais. O instrumento consta de 14 perguntas 

fechadas, com resposta sim ou não, sobre a experiência, nos três meses anteriores, 

de insuficiência alimentar em seus diversos níveis de intensidade. A pontuação da 

Escala varia em uma amplitude de 0 a 15 pontos.  Este instrumento permite 

classificar a situação das famílias em Segurança ou Insegurança Alimentar - IA, sendo 

capaz de identificar, nesta última, três diferentes graus: Leve, Moderada ou Grave7.  

A EBIA é uma escala unidimensional da percepção de insegurança alimentar 

que capta a progressiva piora da situação, passando por níveis intermediários em que 

as famílias recorrem a estratégias de distribuição de menor quantidade de alimentos 
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a seus membros, piora da qualidade nutritiva e da diversificação da dieta, em função 

de reduzir custos, como ainda a supressão de algumas refeições 12. 

Os dados foram processados com a utilização do aplicativo Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS/PASW), versão 18.0. Foram realizadas análises 

descritivas, inferenciais, como também análises bivariadas, para observar a relação 

entre a situação de insegurança alimentar e demais variáveis do estudo. As variáveis 

foram analisadas quanto à normalidade de sua distribuição pelo teste Kolmogorov-

Smirnov. Foram utilizados os testes de Qui-quadrado, para verificar a possível 

associação entre as variáveis, e ANOVA e Posthoc de Bonferroni, para verificar 

diferenças entre as médias das variáveis e os três níveis de insegurança alimentar. A 

significância estatística foi fixada em p<0,05, com intervalo de confiança de 95%. 

Foram observados todos os princípios éticos contidos na Resolução 196/96 do 

Conselho Nacional em Saúde, que regulamenta pesquisa envolvendo seres humanos. 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade 

Novafapi – CAAE, nº 0389.0.043.000-11.  
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A proporção de domicílios em situação de Insegurança Alimentar (IA) 

encontrada foi de 88,4% (equivalente a 198 residências), cerca de 4,5 moradores por 

domicílio.  Destes lares, 46,4% encontravam-se em situação de insegurança 

alimentar, na forma leve; 25,0%, na moderada; 17,0%, na grave (Gráfico 01).  

Gráfico 01: Distribuição das famílias em domicílios segundo situação de insegurança 

alimentar. Francisco Santos (PI), 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: pesquisa direta 

Esses achados, quando comparados com a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios- PNAD7, demonstram um cenário mais agravante do que o verificado na 
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população geral piauiense (58,6%), na região Nordeste (46,1%) e do verificado como 

média brasileira (30,2%).  

Esse panorama permite refletir  que famílias beneficiárias de programas de 

transferência de renda acumulam condições de maior vulnerabilidade, levando ao 

menor acesso aos alimentos, sobretudo essa situação em geral é decorrente da 

marginalização ou da exclusão social, com conseqüências graves para a saúde e bem 

estar das pessoas.  

Na Paraíba, estudo realizado em 14 municípios, 52,5% das famílias estão em 

situação de IA, destes 11,3% e 17,6% têm, respectivamente, IA moderada e IA 

grave13. Ao comparar o resultado da pesquisa realizada em Francisco Santos-PI, com 

estudos acima citados, verifica-se um percentual de famílias em situação de IA bem 

maior do que em outras regiões.  

A maior concentração de municípios com insegurança alimentar na Região 

Nordeste pode ser parcialmente explicada por uma maior concentração de pobreza 

nesta área. Esta situação desenha uma realidade já conhecida de disparidades 

sociais, há muito mantidas no país. As regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste oferecem 

melhores condições socioeconômicas e ambientais para a população que nelas 

residem se comparadas às regiões Norte e Nordeste.  

Nos domicílios, cujos titulares do programa Bolsa Família encontram-se na 

faixa etária de 22 a 30 anos, apesar de não haver significância estatística, as 

prevalências de IA são maiores. Apresentaram-se, ainda, como importantes 

colaboradores para o resultado encontrado, a escolaridade e a ocupação trabalho 

rural, que se apresentaram como fator determinante das formas mais graves de IA 

(55,3%; 49,2%, respectivamente) (Tabela 01).  

Tabela 01: Associação entre os níveis de insegurança alimentar e variáveis socioeconômicas 

e demográficas do titular do Programa Bolsa Família. Francisco Santos (PI), 2012. 

Variáveis Insegurança Alimentar  

Insegurança 

alimentar leve 

Insegurança 

alimentar 

moderada 

Insegurança 

alimentar 

grave  

p valor 

 n(%) n(%) n(%)  

Faixa Etária (anos) 0,86 

18 a 21 15(57,7) 05(19,2) 06(23,1)  

22 a 30 53(52,0) 30(29,4) 19(18,60)  
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Continuação Tabela 01: Associação entre os níveis de insegurança alimentar e variáveis 

socioeconômicas e demográficas do titular do Programa Bolsa Família. Francisco Santos (PI), 

2012. 

Variáveis Insegurança Alimentar  

Insegurança 

alimentar leve 

Insegurança 

alimentar 

moderada 

Insegurança 

alimentar 

grave  

p valor 

 n(%) n(%)           n(%)  

31 e mais 36(51,4) 21(30,0) 13(18,6)  

Sexo    0,29 

Masculino 08(72,7) 01(9,1) 02(18,2)  

Feminino 96(51,3) 55(29,4) 36(19,3)  

Ocupação    * 

Do lar 62(55,4) 31(27,1) 19(17,0)  

Trabalhador rural 30(46,9) 19(29,7) 15(23,4)  

Autônomo 02(50,0) 01(25,0) 01(25,0)  

Funcionário 

público 

02(110,0) - -  

Secretária 

doméstica 

07(50,0) 05(35,7) 02(14,3)  

Outras 01(50,0) - 01(50,0)  

Capacidade de Ler e escrever 0,73 

Sabe 40(48,2) 23(27,7) 20(24,1)  

Não sabe 35(50,7) 21(30,4) 13(18,8)  

Fonte: pesquisa direta 

(*) Restrição ao teste Qui-quadrado, devido mais de 25% das células com distribuição < 5.  

 

O estudo revelou a grande responsabilização da mulher na condução dos 

recursos do PBF no domicílio (aproximadamente 94% dos titulares), e por outro, a sua 

exposição à situação de vulnerabilidade alimentar. Comparando os dados da PNAD de 

2009 com os obtidos em 2004, verifica-se que o aumento da prevalência de segurança 

alimentar ocorreu com mais intensidade para os moradores de grupos etários mais 

jovens. Todas as Regiões do Brasil apresentaram o mesmo padrão de comportamento, 

sendo que as Regiões Norte e Nordeste demonstraram prevalências de IA maiores em 

todos os grupos etários que os verificados para as demais regiões7.  

O perfil de baixa escolaridade associado ao emprego informal indica o grau de 

vulnerabilidade social a que as famílias estudadas se encontram. Existe estreita 
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relação entre as oportunidades de acesso à educação e as possibilidades de 

desenvolvimento do potencial produtivo e de trabalho das pessoas, bem como a 

proteção à saúde e a contribuição para a autoestima individual e familiar14. Por 

conseguinte, a persistência na situação de inacessibilidade ou a precariedade dos 

estudos, privam as pessoas das chances de autonomia financeira e de participação. 

A prevalência de IA esteve diretamente relacionada com as condições 

socioeconômicas das famílias do estudo, sendo observado que domicílios localizados 

na zona rural e os que dispõem de construção precária estão estatisticamente (p 

=0,04; p<0,01, respectivamente) mais susceptíveis à IA moderada e grave, formas 

predominantes em mais da metade das residências com essas características (54,5% e 

65%, respectivamente). Dentre as famílias com renda familiar mensal até um salário 

mínimo, 49,7%, relataram IA moderada e grave (Tabela 02).   

Quanto à utilização dos serviços básicos (água, saneamento e serviços de 

saúde), registrou-se a prevalência de IA leve em domicílios que utilizam água de poço 

(51,8%) e esgoto a céu aberto (52,7%). No que concerne aos serviços de saúde, 53,1% 

das famílias com IA moderada e grave relataram não serem assistidos pela Estratégia 

Saúde da Família no município (Tabela 02) embora constem no cadastro de 

acompanhamento do sistema único de saúde.  

 

Tabela 02: Associação entre os níveis de insegurança alimentar e as condições do domicílio. 

Francisco Santos (PI), 2012. 

Variáveis Insegurança Alimentar  

Insegurança 

alimentar leve 

Insegurança 

alimentar 

moderada 

Insegurança 

alimentar 

grave  

p valor 

 n(%) n(%) n(%)  

Renda Familiar Mensal 0,13 

Até 1 Salário 

Mínimo 

88(50,3) 52(29,7) 35(20,0)  

Mais 1 Salário Mínimo 16(72,7) 04(18,2) 02(9,1)  

Local de Domicílio 0,04 

Zona urbana 54(61,4) 23(26,1) 11(12,5)  

Zona rural 50(45,5) 33(30,0) 27(24,5)  

Fonte: pesquisa direta 
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Continuação Tabela 02: Associação entre os níveis de insegurança alimentar e as condições 

do domicílio. Francisco Santos (PI), 2012. 

Variáveis Insegurança Alimentar  

Insegurança 

alimentar leve 

Insegurança 

alimentar 

moderada 

Insegurança 

alimentar 

grave  

p valor 

 n(%) n(%) n(%)  

Tipo de moradia    <0,01 

Alvenaria Concluida 21(43,8) 18(37,5) 08(18,8)  

Alvenaria 

Inacabada 

69(62,7) 27(24,5) 14(12,7)  

Construção 

Precária 

14(35,0) 11(27,5) 15(37,5)  

Origem da água    * 

Rede pública 14(60,9) 05(21,7) 04(17,4)  

Poço  87(51,8) 47(28,0) 34(20,2)  

Carro Pipa 03(60,0) 02(40,0) -  

Saneamento    * 

Rede pública 04(66,7) 01(16,7) 01(16,7)  

Fossa 03(37,5) 04(50,0) 01(12,5)  

Céu aberto 97(52,7) 51(27,7) 36(19,6)  

Alguém da família já foi assistido pela ESF 0,16 

Sim 51(60,0) 19(22,4) 15(17,6)  

Não 53(46,9) 37(32,7) 23(20,4)  

Fonte: pesquisa direta 

(*) Restrição ao teste Qui-quadrado, devido mais de 25% das células com distribuição < 5.  

Os percentuais de IA moderada-grave relacionadas à renda inferior a um 

salário mínimo se mostram mais agravantes em Francisco Santos-PI do que o 

verificado em outros estudos, como os realizados no município de Campinas15 e no 

Distrito Federal16, onde os valores de IA grave foram, respectivamente, 6,6% e 7,6%, 

famílias com renda familiar de até três salários mínimos viviam em situações de IA 

leve e em menor frequência, moderada; a forma grave não tinha sido observada em 

famílias com rendimento acima de um salário mínimo per capita. Marín-Leon3 

verificaram que, mesmo em famílias pertencentes ao estrato socioeconômico alto, a 

prevalência de IA leve chegava a 25%. Nos estratos de nível médio, a prevalência 

atingia 54,6%, sendo 34% leve, 13,4% moderada e 7,2% grave. 
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Os municípios citados possuem renda bem maior do que em Francisco Santos, 

por essa razão, observa-se que a falta de renda, apesar de sua forte relação com 

insegurança alimentar, não é suficiente para explicá-la. Famílias com renda acima da 

linha de pobreza podem apresentar insegurança alimentar, pois outras condições 

podem determinar o acesso ao alimento14. Características do responsável pelo 

domicílio e indicadores do acesso da população a bens e serviços essenciais, como 

moradia, saneamento, saúde e educação também estão intimamente ligados à 

pobreza e fome4. 

Nesta pesquisa, foi possível observar que as famílias desconhecem o 

significado da IA, em seus diversos graus, sobre a importância da utilização dos 

serviços básicos (água, saneamento e serviços de saúde) para a melhoria das 

condições de vida.  

 As regiões Norte e Nordeste, que apresentam maiores médias de insegurança 

alimentar entre seus municípios, são também as que apresentam os piores resultados 

entre os outros indicadores sociais preditivos da insegurança alimentar, como 

escolaridade. No nordeste, por exemplo, concentra-se a maior parte (52%) dos 14,1 

milhões de analfabetos do país 16. 

Embora a alimentação adequada tenha sido consagrada como um direito 

humano1, ainda se convive com significativa parcela da população privada deste 

direito, distribuída entre as áreas urbanas, periféricas e rurais. As formas mais graves 

de IA foram observadas no meio rural, onde a moderada e grave se situaram, 

cumulativamente, em torno de 55,8%, demarcando diferenças espaciais que 

corroboram com as tendências encontradas na PNAD7 para o conjunto do país. A 

Região Nordeste, além de apresentar os mais elevados percentuais de domicílios em 

situação de IA moderada ou grave, 20,4% na área urbana e 24,0% na área rural, 

também registrou a maior diferença entre as áreas urbana e rural (3,6 pontos 

percentuais). 

Os resultados consideravelmente elevados, encontrados em Francisco Santos 

expressam experiências negativas acumuladas em sucessivas gerações que 

sobrevivem no limiar da pobreza, submetendo-se ao caráter aleatório e sazonal do 

emprego e renda associado à escassez de chuvas no semiárido contribuindo para a 

escassa produção agrícola no campo. As crises periódicas e imprevisíveis da seca 

produzem impactos negativos no processo de interações socioeconômicas dos dois 

espaços, o meio urbano e o rural10. 



31 
 

 

Este estudo apresentou diferenças significativas (p=0,04) entre os níveis de IA 

com as variáveis: gastos com alimentação e número de cômodos da casa. As famílias 

que gastam menos com alimentação e as que dispõem de menor número de cômodos 

no domicílio apresentam maior agravo de IA (Tabela 03). 

Apesar de não ter sido verificada significância estatística entre as variáveis 

número de pessoas por domicílio e renda familiar mensal, observa-se que os 

domicílios com maior número de membros e menor renda familiar mensal 

apresentam maior agravo de IA (Tabela 03).   

Tabela 03: Distribuição de famílias assistidas pela Estratégia Saúde da Família (ESF), segundo 

as médias dos níveis de insegurança alimentar. Francisco Santos (PI), 2012. 

 Insegurança Alimentar  

Variáveis Insegurança 

Alimentar 

Leve 

Insegurança 

Alimentar 

Moderada 

Insegurança 

Alimentar 

Grave 

p valor 

Idade (anos) 28,8 29,5 29,4 0,90 

Nº de pessoas por 

domicílio 

4,1 4,0 4,4 0,42 

Nº de crianças de 0 a 5 

meses 

1,3 1,0 2,5 0,30 

Nº de crianças de 6 a 

<10 anos 

1,6 1,5 1,9 0,77 

Nº de adolescentes de 

10 a <20 anos 

1,4 1,4 1,3 0,85 

Nº de adultos de 20 a 

<60 anos 

2,1 2,0 1,9 0,38 

Nº de idosos de 60 e 

mais 

1,6 1,0 1,0 0,14 

Nº pessoas que 

trabalham na família 

1,3 1,5 1,4 0,58 

Renda Mensal Familiar 

(R$) 

410,1 400,8 328,2 0,25 

Gastos com 

Alimentação (R$) 

212,6a,c 207,5b,c 163,6c,a,b 0,04 

Gastos com Saúde (R$) 60,4 38,3 50,9 0,60 

Total de Gastos (R$) 356,2 326,9 299,4 0,15 

Fonte: pesquisa direta 
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Continuação Tabela 03: Distribuição de famílias assistidas pela Estratégia Saúde da Família 

(ESF), segundo as médias dos níveis de insegurança alimentar. Francisco Santos (PI), 2012. 

 Insegurança Alimentar  

Variáveis Insegurança 

Alimentar 

Leve 

Insegurança 

Alimentar 

Moderada 

Insegurança 

Alimentar 

Grave 

p valor 

Nº de cômodos na casa 4,3 a,b,c 3,8 b,a 3,7 c,a 0,04 

Nº de cômodos usados 

para dormir 

1,8 1,7 1,6 0,15 

Fonte: pesquisa direta 

 

Os gastos com alimentação têm um peso muito distinto na composição das 

despesas das famílias nos diferentes estratos de renda, sendo que o acesso regular e 

adequado aos alimentos nas camadas inferiores é elevado (absorve parcela 

significativa da renda familiar) e pode comprometer o acesso a outros bens e serviços 

necessários a uma vida digna. O baixo poder aquisitivo condiciona um padrão de 

consumo alimentar pouco variado. 

Verifica-se em Francisco Santos a forte relação entre o poder aquisitivo e o 

acesso alimentar no seio familiar, especialmente, em domicílios com uma média de 

quatro membros residentes. Esse fato aponta ainda a reflexão sobre os preços dos 

alimentos, em ascendência constante nos últimos anos, fato que exige, portanto, 

mais recursos para a aquisição de uma menor quantidade e/ou qualidade dos 

gêneros, para ser dividida entre os pares. 

Uma das estratégias de sobrevivência tem sido a mudança relativa nos hábitos 

alimentares em que os mais pobres se alimentam com mais de cereais, farinhas e 

gorduras propiciando um aumento do peso corporal. Estudos10,15,18 verificaram relação 

entre IA e a menor probabilidade de consumo diário de carnes, derivados do leite, 

frutas, verduras  e feijão e atrelam esta situação à pouca renda disponibilizada para 

a compra de alimentos adequados, estimulando as pessoas a comprarem alimentos 

considerados “baratos” e que, em geral, engordam, como: óleo, açúcar, massa e 

carboidratos, ou seja, uma dieta extremamente densa em calorias. Por isso a 

insuficiência alimentar também pode levar à carência nutricional ocasionando danos 

à saúde. 

Neste estudo observou-se que a elevada prevalência de IA identificada supera 

os achados encontrados em diversas regiões do Brasil. Os resultados mostram 

associação significativa de Insegurança Alimentar com as seguintes variáveis: 



33 
 

 

rendimentos familiares, localidade do domicilio, gastos com alimentação e número 

de cômodos da casa. Diante disso, as políticas de segurança alimentar e nutricional, 

em Francisco Santos PI, devem ter como objetivo final a redução das desigualdades 

com medidas imediatas e eficazes para minimiza a convivência com a fome e 

prevenir a ocorrência deste agravo na comunidade.  
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4.2 Manuscrito 2 – Artigo Publicado 
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4.3 Cartilha 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo observa-se que a elevada prevalência de IA identificada supera 

os achados encontrados em diversas regiões do Brasil. Os resultados obtidos 

indicam significância estatística de Insegurança Alimentar com as seguintes 

variáveis: rendimentos familiares, localidade do domicilio, gastos com alimentação e 

número de cômodos da casa. Diante disso, as políticas de segurança alimentar e 

nutricional, em Francisco Santos PI, devem ter como objetivo final a redução da 

desigualdades como medidas imediatas e eficazes para minimizar rapidamente a 

convivência com a fome e prevenir a ocorrência deste agravo na comunidade.  

Ações de Segurança Alimentar e Nutricional devem ser constantemente 

trabalhadas na Estratégia Saúde da Família (ESF), possibilitando um embasamento 

para os profissionais de saúde como educadores e para que estes possam 

desenvolver ações de promoção da Segurança Alimentar e Nutricional  no território 

em que trabalham. 

Reconhece-se que medidas devem ser desenvolvidas pelo poder público, ao 

quem compete o dever de promover, respeitar, proteger e prover o direito humano à 

alimentação adequada; pelas entidades que representam esse público, as quais é 

conferido o papel de defender seus direitos; bem como por outras instâncias 

capazes de intervir positivamente sobre cenários insatisfatórios, como as instituições 

de ensino, a partir do empoderamento, dos titulares de direito e monitoramento da 

situação na qual se encontram, e ainda pelo Conselho Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional, espaço de controle social da condição de SAN, dos 

piauienses. 
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APENDICE A – Autorização da Instituição 
                                 

                  AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE FRANCISCO SANTOS PI 

 

  

Eu, ROSEANNE MADEIRA FRANCO, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
de FRANCISCO SANTOS PI, declaro que a nutricionista MARILIA GOMES DE SOUSA 
BEZERRA está autorizada a realizar nesta Instituição o projeto de pesquisa: 

“INSEGURANÇA ALIMENTAR EM FAMILIAS ASSISTIDAS PELA 
ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA.”, sob a responsabilidade do pesquisador Prof. Dr. 
Gerardo Vasconcelos Mesquita, cujo objetivo geral é “Estimar a prevalência de insegurança 
alimentar em famílias assistidas pela Estratégia Saúde da Família em um município do 
semiárido piauiense”. 

Ressalto que estou ciente de que serão garantidos os direitos, dentre outros 
assegurados pela resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, 
de: 
 

1) Garantia da confidencialidade, do anonimato e da não utilização das    informações 
em prejuízo dos outros. 

2) Que não haverá riscos para o sujeito de pesquisa. 
3) Emprego dos dados somente para fins previstos nesta pesquisa. 
4) Retorno dos benefícios obtidos através deste estudo para as pessoas e a comunidade 

onde o mesmo foi realizado. 
 
Informo-lhe ainda, que a pesquisa somente será iniciada após a aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa da Faculdade NOVAFAPI, para garantir a todos os envolvidos os 
referenciais básicos da bioética, isto é, autonomia, não maleficência, benevolência e justiça. 
 
 
 

FRANCISCO SANTOS, 08 de NOVEMBRO de 2011. 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
ROSEANNE MADEIRA FRANCO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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APENDICE B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 

 

FACULDADE DE SAÚDE, CIÊNCIAS HUMANAS E 
TECNOLÓGICAS DO PIAUÍ NOVAFAPI 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
  O respeito devido à dignidade humana exige que toda pesquisa se processe 
após consentimento livre e esclarecido dos sujeitos, indivíduos ou grupos que por si e/ou 
por seus representantes legais manifestem a sua anuência à participação na pesquisa (IV, da 
Res. 196/96, do CNS).  
 
  Você, na qualidade de sujeito de pesquisa, está sendo consultado para 
participar de uma pesquisa. Você precisa decidir se quer autorizar ou não sua inclusão como 
sujeito de pesquisa.  
 
  Para melhor esclarecer, sujeito de pesquisa, de acordo com a Resolução 
196/96, do CNS, é o(a) participante pesquisado(a), individual ou coletivamente, de caráter 
voluntário, vedada qualquer forma de remuneração. 
 
  Por favor, não se apresse em tomar a decisão.  
 
  Leia cuidadosamente o que se segue e pergunte ao responsável pela pesquisa 
sobre qualquer dúvida que tiver.  
 
  Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de autorizar 
sua participação como sujeito de pesquisa, assine este documento, que está em duas vias. Uma 
delas é sua e a outra é do pesquisador responsável.  
 
  Você poderá recusar sua participação de imediato e a qualquer tempo sem 
que com isto haja qualquer penalidade. 
 
   
   
ESCLARECIMENTO SOBRE A PESQUISA: 
 
Projeto de Pesquisa intitulado: Insegurança alimentar em famílias assistidas pela Estratégia 
Saúde da Família. 
Pesquisador Responsável: Prof. Dr. Gerardo Vasconcelos Mesquita 
Pesquisador Participante: Marilia Gomes de Sousa Bezerra 
      
Telefone(s) para contato: (89) 9925-9505 
E-mail: marília_gsb@hotmail.com  
 
1. A presente pesquisa tem como objeto a situação de segurança alimentar das famílias 
acompanhadas pela equipe saúde da família no municipio de Francisco Santos PI.  
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2. Os procedimentos adotados nesta pesquisa são: entrevistar o (a) representante da família, 
utilizando formulários: sócio-demográfico, situação de segurança alimentar e marcadores de 
consumo alimentar para menores de cinco anos, para conhecer a situação em que a família 
vive. 
3. Há desconfortos e riscos (  )      

Não há desconfortos e riscos (    X    ).  
Se houver desconfortos e riscos justificar: ______________________________________ 

4. Há benefícios para o sujeito de pesquisa (    X )      
Não há benefícios para o sujeito de pesquisa (     ).  

Se houver benefícios, justificar: Os achados deste estudo poderão orientar planejamentos e 
ações de alimentação e nutrição a serem desenvolvidas no município de Francisco Santos PI, 
além de possibilitar aos sujeitos reflexão sobre a sua situação alimentar e os seus direitos 
respectivos. As famílias identificadas como em situação de Insegurança Alimentar, serão 
cadastradas e serão encaminhadas às autoridades municipais para que as providências sejam 
tomadas em relação à situação de risco das mesmas. Haverá também acompanhamento das 
mesmas ao longo do tempo. 
5. Objetiva-se nesta pesquisa: Estimar a prevalência de insegurança alimentar em famílias 
assistidas pela Estratégia Saúde da Família em um município do semiárido piauiense, na 
perspectiva de nortear o planejamento e a execução de ações a serem desenvolvidas no 
município. 
6. Compromisso de Garantia de acesso: em qualquer etapa da pesquisa, você terá acesso aos 
pesquisadores responsáveis e participantes pela presente pesquisa para esclarecimento de 
eventuais dúvidas.  
7. O principal pesquisador é: Prof. Dr. Gerado Vasconcelos Mesquita 
8. O período de sua participação será de março/2012  a setembro/2012, lembrando-lhe que 
você terá o direito de recusar-se a continuar como sujeito de pesquisa a qualquer tempo. 
 
Nome e Assinatura do pesquisador responsável: 
______________________________________ 
Prof. Dr. Gerardo Vasconcelos Mesquita 
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CONSENTIMENTO 
 
Eu, (qualificação completa com nome, número de identidade, cpf, endereço, telefone(s) e, se 
houver, e-mail), abaixo assinado, concordo em autorizar minha participação como sujeito de 
pesquisa no projeto de pesquisa intitulado Insegurança alimentar em famílias assistidas 
pela Estratégia Saúde da Família, que tem como pesquisador principal Prof. Dr. Gerardo 
Vasconcelos Mesquita pesquisadora participante a Nutricionista Marilia Gomes de Sousa 
Bezerra. Declaro que tive pleno conhecimento das informações que li ou que foram lidas para 
mim, descrevendo o projeto de pesquisa Insegurança alimentar em famílias assistidas pela 
Estratégia Saúde da Família, tudo em conformidade com o estabelecido na Resolução 
196/96, do Conselho Nacional de Saúde. Declaro, ainda, que discuti com o pesquisador 
responsável sobre a minha decisão em participar nesse estudo como sujeito de pesquisa e 
sobre a possibilidade de a qualquer momento (antes ou durante a mesma) recusar-me a 
continuar participando da pesquisa em referência, sem penalidades e/ou prejuízos, retirando o 
meu consentimento. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do projeto de pesquisa, 
os procedimentos a serem realizados, a ausência (e ou presença) de riscos, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha 
participação é isenta de despesas e que tenho garantia do acesso à pesquisa em qualquer 
tempo. Concordo, voluntariamente, em participar deste projeto de pesquisa. 
 

Francisco Santos PI,___ de _________ de 20____. 
 

_______________________________________ 
Nome e Assinatura do sujeito ou responsável 

 
Testemunhas (não ligadas à equipe de pesquisadores): 
 
Nome: ________________________________________ 
Assinatura: ____________________________________ 
Nome: ________________________________________ 
Assinatura: ____________________________________ 
Observações Complementares: 
 
Em caso de dúvida você pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da UNINOVAFAPI, 
Rua Vitorino Orthiges Fernandes, 6123, Bairro Uruguai, CEP: 64057-100, telefone: 2106 – 
0726, ou pelo e-mail cep@uninovafapi.edu.br.  
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ANEXO  A – Formulário Socioeconômico e Demográfico 
 

 

“Insegurança Alimentar de Famílias Assistidas pela Estratégia 
 Saúde da Família” 

 
 
Família nº ________     Data: _____/_____/2012      Entrevistadora: ____________________ 
 
 
A) IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 
1. Qual o seu nome completo?  
 
2. Qual o seu endereço residencial? 

Rua: _____________________________________________________________________ no. _________ 

3. Qual sua posição na família? 

(1) mãe      (2) pai         (3) outra (especificar): ______________________ 

(1) 

(2) 

(3) 

4. Sexo do (a) entrevistado (a). (Observar e anotar) 

(1) masculino     (2) feminino      

(1) 

(2) 

5. Qual a sua idade (anos)? 
 

| __ || __ | 

6. Como a (o) sra(sr) considera a cor da sua pele? 

(1) preta     (2) branca     (3) parda     (4) oriental     (5) indígena 

(6) outra (especificar): ____________________________________ 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

7. Até que série a (o) sra (sr) estudou? _______________________ (reforçar perguntando se ela(e) terminou a série 
referida). Se estudou até a 8ª série faça a pergunta a seguir 
 
8. A (O)sra (sr) sabe ler e escrever um bilhete com facilidade? 

(1) Não         (2) Sim 
 

B) DADOS SÓCIOECONÔMICOS E DEMOGRÁFICOS DA FAMÍLIA   

9. Quantas pessoas moram na casa? (incluir o entrevistado e empregado (a) fixo se houver)        | __ || __ | 
 
9.1. Quantas crianças de 0  meses a 05 meses moram na casa?                       | __ || __ | 
 
9.2. Quantas crianças de 06 meses a < 10 anos moram na casa?                       | __ || __ | 
 
9.3. Quantos adolescentes de 10 a< 20 anos moram na casa?                           | __ || __ | 
 
9.4. Quantos adultos 20 a< 60 anos moram na casa?                                         | __ || __ | 
 
9.5. Quantos idosos de 60 anos ou mais moram na casa?                                  | __ || __ | 
 
                                                                                                             TOTAL| __ || __ | 
11. Se estiver desempregada (o), por quanto tempo (meses)? | __ || __ | 

 
12. Qual a sua principal ocupação?   

___________________________________________ 

13. Quantas pessoas da família estão trabalhando? 
 

| __ || __ | 

14. Qual a renda mensal de toda a família?                                                                                       R$ ___________ 
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15. Qual o gasto mensal da família com: 

(1) Alimentação 

(2) Aluguel  

(3) Prestação Habitacional 

(4) Gás 

(5) Luz 

(6) Água 

(7) Telefone 

(8) Transporte 

(9) Escola 

(10) Saúde (consulta, medicamento, exame) 

(11) Outros 

TOTAL 

 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

R$ ____________ 

16. Tipo de moradia: (observar e anotar) 

(1) alvenaria acabada 

(2) alvenaria inacabada 

(3) construção precária de madeira 

(4) taipa 

 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 
 

17. Quantos cômodos existem na casa? | __ || __ | 
 

18. Quantos cômodos são usados para dormir? 
 

| __ || __ | 

19. De onde vem a água que a(o) sra (sr) usa?  (RM) 

(1) Rede pública, encanamento interno 

(2) Poço (cisterna) da própria casa 

(3) Poço (cisterna) coletivo 

(4) Caminhão pipa 
 
(5) Outra fonte. Especificar : _______________________ 
 
                          A que distância? ___________________ 
 

 
(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

 

20. Qual o tipo de esgoto sanitário que há na casa? 

(1) Rede pública         (2) Fossa             (3) Esgoto a céu aberto 

(1) 

(2) 

(3) 
C) IDENTIFICAÇÃO DOS INDICADORES DE SAÚDE 
 

21. Quais os serviços públicos de saúde disponíveis são mais utilizados por  sua família?         
1) PSF  

2) Hospital 

3) Centro de Saúde/Policlínica 

4) Farmácia  

5) Outros ____________________________ (Especificar) 

 

 
(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

22. Alguém da sua família  já usufruiu de alguns serviço oferecido pela Equipe Saúde da 
Família? 
1) Sim          2) Não 
 
Se SIM, especificar: ________________________________________________ 

 
(1) 
 
(2) 
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23. Quais os profissionais da Estratégia Saúde da Família estão presentes no acompanhamento 

da sua familia? (RM) 

1)Médico                     

 2) Enfermeiro           

 3) Dentista (Odontologista) 

4) Nutricionista            

5) ACS (Agentes Comunitários de Saúde)       

6) Outros __________________________________________________________ 

7) Nenhum 

 

(1)     (2)     (3) 

(4)     (5)     (6) 

(7)      

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



66 
 

 

ANEXO B – Formulário: Situação de Segurança Alimentar 
 

 
“Inegurança Alimentar em famílias assistidos pela Estratégia Saúde da Família” 

 
 
Família nº ________       Data: _____/_____/2012       Entrevistadora: ____________ 
 

 
Formulário: EBIA 

1. Nos últimos 3 meses a(o) sra(sr) sentiu preocupação de que a comida na sua casa acabasse antes que a(o) sra(sr) 
tivesse condição de comprar ou receber mais comida? (RU) 

Sim  
Não   

 
 
(1) 
(2) 

2. Nos últimos 3 meses aconteceu da comida acabar antes que a(o) sra(sr) tivesse dinheiro para comprar mais? (RU) 
Sim  
Não 

 
(1) 

(2) 
3. Nos últimos 3 meses a(o) sra(sr) ficou sem dinheiro suficiente para ter uma alimentação variada e saudável? (RU) 
Sim  
Não  

 
(1) 

(2) 
4. Nos últimos 3 meses a(o) sra(sr) teve que se arranjar com apenas alguns alimentos porque o dinheiro cabou? (RU) 
Sim  
Não  

 
(1) 

(2) 
5. Nos últimos 3 meses a(o) sra(sr) não pode oferecer à(s) criança(s)/adolescente(s) uma alimentação saudável porque 
não tinha dinheiro para isto? (RU) 
Sim  
Não  
 

 
(1) 

(2) 

6. Nos últimos 3 meses à(s) criança(s)/adolescente(s) não comeu (comeram) o suficiente porque não havia dinheiro 
para comida? (RU) 

Sim  
Não  

 
(1) 

(2) 

7. Nos últimos 3 meses a(o) sra(sr) ou algum adulto em sua casa diminuiu alguma vez a quantidade de alimentos nas 
refeições ou pulou refeições porque não havia dinheiro suficiente para a comida? (RU) 

Sim  
Não  
Não sabe ou recusa responder  

 
 
(1) 

(2) 

(3) 
8. Nos últimos 3 meses, a(o) sra(sr) alguma vez comeu menos do que achou que devia porque não havia dinheiro 
suficiente para comprar comida? (RU) 
Sim  
Não 
Não sabe ou recusa responder 
 

 
(1) 

(2) 

(3) 

9. Nos últimos 3 meses, a(o) sra(sr) alguma vez sentiu fome mas não comeu porque não podia comprar comida 
suficiente? (RU) 
Sim  
Não 
Não sabe ou recusa responder  

 
(1) 

(2) 

(3) 

10. Nos últimos 3 meses, a(o) sra(sr) perdeu peso porque não tinha dinheiro suficiente para a comida? (RU) 
Sim  
Não  
Não sabe ou recusa responder  

 

(1) 

(2) 

(3) 

11. Nos últimos 3 meses, a(o) sra(sr) ou qualquer outro adulto em sua casa ficou, alguma vez, um dia inteiro sem 
comer ou teve apenas uma refeição ao dia, porque não havia dinheiro para comida? (RU) 
Sim  
Não  
Não sabe ou recusa responder 
 

 
(1) 

(2) 

(3) 
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12. Nos últimos 3 meses a(o) sra(sr) alguma vez diminuiu a quantidade de alimentos das refeições de sua(s) 
criança(s)/adolescente(s), porque não havia dinheiro o suficiente para a comida? (RU) 
Sim 
Não  
Não sabe ou recusa responder  

 
(1) 

(2) 

(3) 

13. Nos últimos 3 meses, alguma vez a(o) sra(sr) teve de pular uma refeição da(s) criança(s)/adolescente(s) porque não 
havia dinheiro para a comida? (RU) 
Sim  
Não  
Não sabe ou recusa responder  
 

 
(1) 

(2) 

(3) 

14. Nos últimos 3 meses, sua(s) criança(s)/adolescente(s) teve (tiveram) fome mas a(o) sra(sr) simplesmente não podia 
comprar mais comida? (RU) 
Sim 
Não 
Não sabe ou recusa responder  

 
(1) 

(2) 

(3) 

15. Nos últimos 3 meses, sua(s) criança(s)/adolescente(s) ficou (ficaram) sem comer por um dia inteiro porque não 
havia dinheiro para a comida? (RU) 
Sim  
Não 
Não sabe ou recusa responder 

 
(1) 

(2) 

(3) 
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ANEXO C – Pontos de Corte para Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 
 
 

Tabela 3 – Pontuação para classificação dos domicílios nas categorias de segurança 

alimentar. 

DESCRIÇÃO 
Pontos de corte para domicílios 

Com menores de 18 anos Sem menores de 18 anos 

Segurança Alimentar 0 0 

Insegurança Alimentar Leve 1 – 5 1 – 3 

Insegurança Alimentar Moderada 6 – 9 4 – 5 

Insegurança Alimentar Grave 10 – 14 6 – 8 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2010b. 
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ANEXO D – Carta de Aprovação do Comitê de Ética Em Pesquisa 
 

 
 


